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explica detalhes do acordo com FMI 

Ministro Malan: 'Valor da contribuição do FMI equivale a 600% da cota do 

o 

Pergunta - Depois da assi-
natura deste acordo, eu gos-
taria de saber se já está sen-
do considerado quando o 
Brasil poderia fazer nova 
captação no exterior para 
abrir o capital internacional 
para as empresas brasilei-
ras? 

Malan - Eu espero que com 
a brevidade pos- 
sível. Apesar de 
uma interven- 

AMOS 	ção não combi- 
nada, eu não gos- 

O SERÁ 	taria de deixar 
de responder à 

SÁRIO 	pergunta do Sér- 
gio. Mas seria 

AR A 	desrespeitoso pa- 
ra com os de- 

DADE 	mais se eu res- 
pondesse exclu- 

U RSOS 	sivamente a ele, 
que fez uma per- 

NÍVEIS 	gunta num mo- 
mento que não 
lhe era devido, 

mas se todos estiverem de 
acordo, eu gostaria que o Sér-
gio pudesse fazer a pergunta 
dele e que eu permitisse mais 
três ferguntas além da dele. 

Sergio Léo - O senhor me 
conhece há mais de dez e sabe 
que eu sempre me pautei pelo 
respeito às regras e se eu me 
manifestei ali é porque eu fi-
quei receoso de que houvesse 
uma má interpretação. O pro-
pósito é só de ajudá-lo. Como 
houve uma combinação, eu 
não vou desrespeitá-la, eu não 
vou fazer pergunta. Mas eu 
queria notar ao senhor que o 
fato de não ter sido divulgado 
aqui nesta coletiva a meta de 

da não está concluído o traba-
lho de constituição, no âmbito 
do FMI, desse novo mecanis-
mo de contingência que vem 
sendo discutido desde setem-
bro e que adquiriu grande 
avanço, após a reunião anual 
do início de outubro, no qual a 
operação brasileira será con-
vertida, tão logo o novo meca-
nismo de contingência esteja 
-firiálmehte implêMeiitadó: 
foi assim que esta operação 
for concebida, desde o início, 
como uma operação de nature-
za preventiva, contingente - é 
assim que nós a entendemos -
é essa é a razão pela qual acha-
mos que não será necessário 
utilizar a totalidade dos recur-
sos que hoje são colocados à 
disposição do Brasil e que têm 
o efeito de mostrar a confian-
ça do resto do mundo, de nos-
sos parcereiros internacionais 
na nossa capacidade de en-
frentar com determinação e 
vencer os problemas que en-
frentamos hoje, como enfren-
ta todo mundo. 

Muito obrigado a todos. E 
estou à disposição para tentar 
responder algumas pergun-
tas. 

rasil nessa instituição' 

déficit nominal - e - que é, 
sim, uma restrição à política 
monetária, na medida em que 
no momento em que o gover-
no se comprometer com o 
FMI com a meta de déficit no-
minal, se ele quiser praticar 
uma política monetária mais 
austera vai ter que fazer cor-
tes ainda mais 
severos no orça-
Mer" fiscal - 
vai deixar a im-
pressão de que 
até agora não se 
conseguiu, em 
todas essas nego-
ciações, se acer-
tar com o Fundo 
essa meta. Eu 
não gostaria de 
que essa impres-
são persistisse. 
E, na medida 
em que também 
não foi dito cla-
ramente o que 
vai ser feito com esse dinhei-
ro, seria interessante, para o 
bom entendimento das medi-
das que a equipe econômica es-
clarecesse como que esse di- . 
nheiro é usado, em que cir-
cunstâncias; se ele serve para 
cobrir uma fatia das reservas 
que eventualmente se perca 
com movimentos especulati-
vos. Para onde exatamente 
vai esse dinheiro? O senhor 
me desculpe ter intervido fora 
das regras, mas já seria a se-
gunda vez que a minha revista 
seria excluída de um evento 
coletivo desse ministério. 

Malan - Eu agradeço o dis-
curso inicial do Sérgio Léo em 
defesa da informação do públi-
co leitor. Eu lhe asseguro que 
todos nós - eu inclusive - par-
tilhamos do seu compromisso 
com a informação correta e 
apropriada. Sobre as duas per-
guntas do Sérgio, nós temos 
sim - não, é correta a percep-
ção de que essas coisas estão 
em discussão -, nós temos um 
objetivo em termos do déficit 
nominal para o ano de 1999, 
que é da ordem de, no final do 
período, 4,7% para o setor pú-
blico consolidado. Essas infor-
mações - eu volto a insistir -
elas estarão sendo disponibili-
zadas quando o conjunto de-
las estiver sendo disponibiliza-
do aqui e em Washington. E 
eu peço um pouco a paciência 
do Sérgio e dos demais e que-
ro dizer que elas estão defini-
das, sim, e serão dadas ao co-
nhecimento dos interessados. 
Sobre a questão de exatamen-
te como é a forma pela qual 
nós procuraremos alcançar es-
ses objetivos, eu me reservo o 
direito de dizer que isso será 
feito na condução da ,  política 
econômica do Brasil ao longo 
dos próximos 12 meses e não 
será anunciado publicamente 
em termos de trajetórias espe-
cíficas de variáveis relevan- 

Malan 
É a seguinte a íntegra do 

anúncio dos termos do acordo 
do governo brasileiro com o 
Fundo Monetário Internacio-
nal, feito ontem em Brasília pe-
lo ministro da Fazenda, Pedro 
Malan: 

Boa tarde. O que estamos 
anunciando hoje aqui em Bra-
sília, assim como em Washing-
ton, simultaneamente, e em 
várias capitais do mundo, é o 
resultado parcial de um pro-
cesso de cooperação interna-
cional que teve início nos dias 
e semanas que se seguiram às 
conseqüências da moratória 
russa de 17 de agosto passado. 
Quando ficou progressivamen-
te mais claro, tanto ao mundo 
desenvolvido quanto ao mun-
do em desenvolvimento, que 
nós estamos lidando com um 
problema de caráter mais sis-
têmico e que afetava o funcio-
namento do sistema financei-
ro internacional. 

Essas conversações, no caso 
do Brasil se desdobraram em 
duas vertentes: uma vertente 
da ação internacional do País, 
na linha do que vinha sendo 
proposto pelo presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, des-
de março/abril de 1995, que 
era um grau de 
coordenação e 
de cooperação 
internacional 
maior que o 
mundo havia si-
do capaz de exi-
bir até aquele 
momento. 

Na verdade, 
as conversações, 
áõ longo do mês 
de setembro e ou-
tubro tiveram 
um grande de-
senvolvimento 
durante a reu-
nião anual do 
FMI e do Banco Mundial, na 
primeira semana de outubro, 
foram progressivamente dei-
xando mais clara a necessida-
de, primeiro de reconhecer o 
caráter mais geral da situação 
que enfrentamos hoje OO_TOU117- 
do e, em segundo, a necessida-
de de mecanismos de contin-
gência, de prevenção, de meca-
nismos de natureza de precau-
ção para evitar e prevenir cri-
ses que pudessem surgir, deri-
vadas seja do contágio, seja 
do funcionamento inadequa-
do do sistema financeiro inter-
nacional. 

No front doméstico a respos-
ta do Brasil é uma resposta co-
nhecida. Muito além da ação 
do Banco Central, no dia 8 de 
setembro, aqui nesta sala nós 
anunciamos uma série de me-
didas para lidar com aquilo 
que é corretamente percebido 
como uma grande vulnerabili-
dade da economia brasileira, 
que é o seu crônico e estrutu-
ral desequilíbrio fiscal. Naque-
la data, 8 de setembro, foram 
tomadas medidas para lidar 
com essa questão, no ano de 
1998, e o presidente da Repú-
blica decidiu dar início à ela-
boração de um programa de 
estabilidade fiscal para o pró-
ximo triênio 99/2000 e 2001. E 
nós estamos trabalhando nis-
so desde 8 de setembro. 

No dia 23 de setembro o pre-
sidente Fernando Henrique 
Cardoso reiterou o seu com-
promisso com a questão da 
austeridade fiscal e a busca do 
equilíbrio e determinou que os 
trabalhos fossem acelerados. 

No dia 20 de outubro a pri-
meira versão do programa lhe 
foi entregue; no dia 28 de outu-
bro o Programa de Estabilida-
de Fiscal foi anunciado à so-
ciedade e à opinião pública 
brasileira. Esse programa, co-
mo vocês terão a oportunida-
de de ler no texto do memoran-
do de política econômica que 
foi encaminhado hoje, assina-
do pelo ministro da Fazenda e 
pelo presidente do Banco Cen-
tral, na qualidade de governa-
dor e de vice-governador para 
o Brasil junto ao Fundo Mone-
tário Internacional, ele na ver-
dade consubstancia o Progra-
ma de Estabilidade Fiscal do 
governo, bem como o conjun-
to das políticas fiscais que 
vêm sendo seguidas e que con-
tinuarão sendo seguidas pelo 
governo Fernando Henrique 
Cardoso no seu segundo man-
dato. 

Esse programa, expresso no 
memorando de política econô-
mica, hoje encaminhado ao 
Fundo e aos demais países 
membros dessa instituição,  

constitui a base de apoio da co-
munidade internacional ao 
programa brasileiro. Esse 
apoio se desdobra nos seguin-
tes componentes, como vocês 
terão visto na nota que foi dis-
tribuída há pouco. Ele tem 
um componente que diz respei-
to à contribuição do FMI. O 
valor dessa contribuição equi-
vale a 600% da cota do Brasil 
nessa instituição, que hoje de-
pende da cotação dos direitos 
especiais de saque em relação 
ao dólar norte-americano. Ho-
je ela está entre US$ 3 e 3,1 bi-
lhões: 600% representam pou-
co mais de US$ 18 bilhões. Es-
ta contribuição é a disponibili-
zação de recursos por parte do 
FMI e assumirá a forma de 
uma combinação entre uma fa-
cilidade stand by, um mecanis-
mo, um sistema de emprésti-
mos stand by que tem um pra-
zo de carência de cinco anos e 
uma taxa que hoje está em tor-
no de 4,25% ao ano. E um me-
canismo de reserva suplemen-
tar (SRF, em inglês), que é um 
prazo mais curto, dado o seu 
caráter de emergência. Ele 
tem um ano e meio, podendo 
ser prorrogado por mais um 
ano. E a sua taxa é a taxa bási-
ca do Fundo, os 4,25% que 

mencionei, mais 
300 pontos bási-
cos. 

Essa combina-
ção entre stand 
by e uma SRF 
permite uma dis-
ponibilização de 
recursos mais 
concentrada no 
tempo. Na ver-
dade, tanto a pri-
meira quanto a 
segunda tranche 
desse emprésti-
mo. A primeira 
terá lugar ime-
diatamente após 

a aprovação do programa bra-
sileiro por parte da diretoria 
executiva do Fundo que deve 
ter lugar daqui a duas sema-
nas. A segunda tranche pode 
ser antecipada, através desse 
mecanismo' de -  ánteeipação, - 
contemplado no acordo, em 
que dependendo do cumpri-
mento do desenvolvimento do 
programa, tal como apresenta-
do ao Fundo, ele pode ser ante-
cipado para o início de 1999 
já. Essa é a contribuição do 
FMI, pouco mais de US$ 18 bi-
lhões. 

Além disso, temos US$ 9 bi-
lhões - 4,5 de cada um, do 
Banco Mundial e do Banco In-
teramericano de Desenvolvi-
mento - e, além disso, há urna 
cooperação de número extre-
mamente expressivo. Não ca-
be a mim identificar os países, 
mas são praticamente todos 
os países da União Européia, 
mais os Estados Unidos, o Ja-
pão e Canadá, que deve che-
gar a um valor aproximado de 
US$ 14,5 bilhões. A soma des-
sas contribuições é superior a 
US$ 41 bilhões, dos quais 37 
poderão, se necessário - eu 
queria lembrar o caráter con-
tingente e preventivo dessa 
operação - estar disponibiliza-
dos nos próximos 12 meses. 
Volto a insistir: se for necessá-
rio fazer. 

Eu gostaria de lembrar à to-
dos o papel absolutamente es-
sencial - que assim como no fi-
nal do ano passado a supera-
ção da turbulência asiática de 
outubro/novembro de 97 -, o 
papel absolutamente crucial 
que o Congresso Nacional 
vem tendo, tem e, estou segu-
ro, terá - quero aqui expressar 
minha confiança, eu estive lá 
inúmeras vezes; tenho conver-
sado (eu e o secretário Executi-
vo Pedro Parente) com um nú-
mero expressivo de parlamen-
tares das mais diferentes ban-
cadas - expressar, mais uma 
vez aqui, a minha confiança 
de que o Congresso Nacional 
saberá se erguer à altura dos 
desafios do momento presente 
e já o demonstrou no passado. 

Quero lembrar também que 
esse programa que nós estare-
mos distribuindo hoje - na for-
ma desse memorando de polí-
tica econômica que obteve o 
apoio que está sendo anun-
ciando hoje em várias partes 
do mundo - é o programa bra-
sileiro. 

Vocês, que terão a oportuni-
dade de ler o texto com aten-
ção, seguramente identifica-
rão nele coisas que já ouviram 
vários de nós dizer, repetir e 
enfatizar aqui nesta sala em 
inúmeras outras reuniões,  

quando falamos de público, 
ou com a opinião pública, 
com a imprensa e com a socie-
dade brasileira. 

Portanto, é um programa 
brasileiro que conta com o res-
paldo, o apoio e a confiança 
da comunidade financeira in-
ternacional, que está expres-
sando esse apoio, essa c000pe-
ração e essa confiança através 
dessa operaão de .  
preventiva e contingente. 

Como eu costumo fazer em 
ocasiões como esta, eu gosta-
ria de aproveitar para, antes 
de encerrar, reiterar mais 
uma vez a minha - talvez pos-
sa parecer paradoxal a algüns 
- combinação de reconheci-
mento dos grandes desafios ' 
que temos pela frente como so-
ciedade. E, ao mesmo tempo 
dizer que não tenho a menor 
dúvida em expressar a minha 
confiança na nossa capacida-
de como País, como sociedade 
de enfrentá-los, superar as di-
ficuldades atuais - que não 
são só nossas, são do resto do 
mundo também; embora nós 
tenhamos aquelas que são nos-
sas, que dependem de nós - o 
nosso futuro está em nossas 
mãos, como disse bem o presi-
dente da República no dia 23 
de setembro, e nós temos que 
mostrar que temos condições 
de enfrentar os nossos proble-
mas e reduzir essas reais ou 
percebidas vulnerabilidades 
que, por vezes, colocam o País 
em foco. E o fazem, não por 
peculiares fraquezas nossas 
mas porque o Brasil hoje tem 
peso, tem impor- 
tância, tem den- 
sidade, sabe-se - 
quem quer que 	CH 

 
olhe a situação 
do mundo - o pe- 	QUE NA 
so que tem o Bra- 
sil em termos da 	NECES 
definição da es- 
tabilidade econô- 	UTI LIZ 
mica desta re- 
gião (a América 	TOTAL! 
Latina) em que 
vivemos. E sabe- 	DOS REC 
mos também - e 
sabem vocês - a 	DISPO 
importância que 	 
o mercado (e 
quero dizer aqui "o mercado", 
entendido como os US$ 23 bi-
lhões de investimentos diretos 
na economia brasileira) que 
são também expressões de con-
fiança no Brasil e no seu futu- 
TO. 

Esta mesma confiança que 
eu gostaria de reiterar aqui, 
ao concluir esta breve introdu-
ção e me considerar à disposi-
ção de vocês para responder 
às perguntas que têm. 

Eu esqueci de mencionar 
apenas um elemento: é que a 
razão pela qual nós estamos 
usando neste momento essa 
SRF (Suplementary Reserve 
Facility) do Fundo é que ain- 

3 

tes. 	 ? 
- 	,  

Correio Braziliense - Mil. 
nistro eu queria saber quâis I 
são as metas que foram defi-
nidas no acordo com o FMI? 
Quais foram as metas para 
déficit primário e se tinha al-
guma meta para déficit nonii 
nal também? 

Malan - Nós estaremos dis-
tribuindo, hoje, o texto coiii-
pléto desse memorando de Po'- 
lítica econômica. As metás 
são as que nós havíamos anun 
ciado. São aquelas que vocês, 
conhecem, a que nós anuncia-
mos há algum tempo, no pri-
mário de 2,6% do PIB em 99 
para o setor público consolidà-/ 
do. De 2,8% para o ano 2.00(4; 
e 3,0% para o ano de 2.001.

4  No programa com o Fun 
nós também temos uma meta 
para o nomimal, que é o pri-
mário mais o componente 
juros, que será dado à conhec4-: 
mento público quando o Fun-' 
do o fizer. Nós vamos divul-, 
gar aqui antes de que o faça- 
mos conjuntamente com o`' 
Fundo. Mas a resposta para 
sua pergunta: existe sim, uma 
meta para a evolução do défi-
cit nominal consolidado do se-1 
tor público. -, , 

Jornal do Brasil - Minis-' '  
tro, eu queria saber se algii-: 
mas dessas coisas que estão 
no acordo vão passar pelo Se-
nado Federal e quais são os, 
países que integram esse 
acordo maior? Dizem quei 
até a Finlândia está partici- 
pando. O que eles vão cobrar' 
da gente, qual a garantia? 

2 Malan - O que vão cobrar' 
eu já falei. Posso repetir aqui. 

Pergunta - Esses que são 
empréstimos de governo, 
quais são as garantias? 

Malan - Os empréstimos -de 
governo têm lugar através do 
Banco Central, dos Bancós 
Centrais, que é BIS e, eu» me 
referi aqui às condições. E mui 
spread sobre a libor da ordem 
450 ou 470 pontos. Isso eu já 
tinha dito. Agora, uma outra ;  

parte da sua per-
gunta, que era 
quais os países? 

Pergunta „ ,-
Pois é. A Finlân-
dia também faz, 
parte dessa coi-
sa do BIS? 

Malan - É, 
membro tam -
bém. O BIS e 
Banco Centralí 
dos bancos ceni 
trais, até há pou- 
co tempo atra
exclusivamentd 
dos países indus 
triais, e de cercai  

de dois anos para cá eles convi-, 
daram oito países em deseríJ 

t volvimento, dentre os quais 
Brasil, a se juntarem ao Bani  
co de Compensações Interna 
cionais como membros, com 
acionistas. Nós somos há u 
ano e pouco membros plenos 
acionistas do BIS. E nessa con-
dição que nós estamos partici: 
pando, através do Banco Cen-
tral do Brasil, numa operaç,k?` 
com bancos centrais de vários 
países. Não sei porque você ts-
tá preocupada com esse país 
em particular, mas eles estão; 
hoje lançando um comunica ; 

do - os ministros da Fazendá 
e os presidentes de banco ce.ii-,".i 
trai dos países que estão cola-1 
borando com o Brasil, e acho; 
que cabe a eles anunciar a suá l  
participação e não a mini.' 
Mas no rascunho desse comu; 
nicado que deve ser divulgado, 
hoje - e eu não quero lê-lo¡ 
aqui porque eu não sei se o foi 
ainda -, mas tem vários paí-' 
ses, entre os quais o que você 
se referiu, que é membro do 
BIS. 

Pergunta - Alguma coisa 
vai passar pelo Senado Fede-
ral? 

Malan - Nós já comunica-
mos ao presidente do Senado 
e ao presidente do Congresso 
e, obviamente, nós encaminha-
remos esse material ao Sena-
do. O acordo com o Fundo, co-
mo é uma operação de troca 
de moedas, reais por direitos 
especiais de saque no Fundo, 
estabelecidos já de longa data, 
ele não necessita da aprova-
ção formal do Senado, mas 
nós o submeteremos para in-
formação à Comissão de As-
suntos Econõmicos do Sena-
do. Esse acordo com o BIS, na 
medida em que envolva garan-
tias, aparentemente necessita 
aprovação do Senado e, de 
qualquer maneira, seria envia-
do ao Senado. 

TENHO 
CONFIANÇA DE 

QUE O 
CONÇ'RESSO VAI 
AGIR À ALTURA 
DOS bESAFIOS 
DO MOMENTO 

E UM 
PROGRAMA 

BRASILEIRO QUE 
TEMO APOIO E 
O RESPALDO DA 
COMUNIDADE 

INTERNACIONAL 

„,„ 


